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049765, referente aos exercícios de 2011 a 2015, dos lotes 06 e 08 da quadra 
21 do Loteamento Nova Colina, tendo em vista que após análise dos autos 
verificou-se a inexistência de 02 dos melhoramentos mínimos construídos ou 
mantidos pelo Poder Público para a incidência do IPTU, conforme art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 046/2022 - SESSÃO DE 09/11/2022-  PROCESSO N°  
P029351/2018; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CRISTIANE 
MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
MAXIMINO BARRETO MENDES CARNEIRO (CPF nº ***.790.863-**). 
E M E N TA :  P R O C E D Ê N C I A TO TA L D A I M P U G N A Ç Ã O  
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
T E R R I T O R I A L U R B A N O .  I P T U .  N Ã O  I N C I D Ê N C I A .  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
manter integralmente a decisão de 1ª instância, reconhecendo procedente o 
pedido de não incidência de IPTU do imóvel inscrito sob o controle nº 
049765, referente aos exercícios de 2016 a 2018, dos lotes 06 e 08 da quadra 
21 do Loteamento Nova Colina, tendo em vista que após análise dos autos 
verificou-se a inexistência de 02 dos melhoramentos mínimos construídos ou 
mantidos pelo Poder Público para a incidência do IPTU, conforme art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 047/2022 - SESSÃO DE 09/11/2022-  PROCESSO N°  
P105942/2020; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CRISTIANE 
MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
MAXIMINO BARRETO MENDES CARNEIRO (CPF nº ***.790.863-**). 
E M E N TA :  P R O C E D Ê N C I A TO TA L D A I M P U G N A Ç Ã O  
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
T E R R I T O R I A L U R B A N O .  I P T U .  N Ã O  I N C I D Ê N C I A .  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
manter integralmente a decisão de 1ª instância, reconhecendo procedente o 
pedido de não incidência de IPTU do imóvel inscrito sob o controle nº 
049765, referente aos exercícios de 2011 a 2020, dos lotes 06 e 08 da quadra 
21 do Loteamento Nova Colina, tendo em vista que após análise dos autos 
verificou-se a inexistência de 02 dos melhoramentos mínimos construídos ou 
mantidos pelo Poder Público para a incidência do IPTU, conforme art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 048/2022 - SESSÃO DE 09/11/2022-  PROCESSO N°  
P140650/2021; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CRISTIANE 
MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
MAXIMINO BARRETO MENDES CARNEIRO (CPF nº ***.790.863-**). 
E M E N TA :  P R O C E D Ê N C I A TO TA L D A I M P U G N A Ç Ã O  
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
T E R R I T O R I A L U R B A N O .  I P T U .  N Ã O  I N C I D Ê N C I A .  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
manter integralmente a decisão de 1ª instância, reconhecendo procedente o 
pedido de não incidência de IPTU do imóvel inscrito sob o controle nº 
049765, referente aos exercícios de 2011 a 2021, dos lotes 06 e 08 da quadra 
21 do Loteamento Nova Colina, tendo em vista que após análise dos autos 
verificou-se a inexistência de 02 dos melhoramentos mínimos construídos ou 
mantidos pelo Poder Público para a incidência do IPTU, conforme art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 049/2022 - SESSÃO DE 09/11/2022-  PROCESSO N°  
P140655/2021; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 

JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CRISTIANE 
MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
MAXIMINO BARRETO MENDES CARNEIRO (CPF nº ***.790.863-**). 
E M E N TA :  P R O C E D Ê N C I A TO TA L D A I M P U G N A Ç Ã O  
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
T E R R I T O R I A L U R B A N O .  I P T U .  N Ã O  I N C I D Ê N C I A .  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
manter integralmente a decisão de 1ª instância, reconhecendo procedente o 
pedido de não incidência de IPTU do imóvel inscrito sob o controle nº 
049765, referente aos exercícios de 2011 a 2021, dos lotes 06 e 08 da quadra 
21 do Loteamento Nova Colina, tendo em vista que após análise dos autos 
verificou-se a inexistência de 02 dos melhoramentos mínimos construídos ou 
mantidos pelo Poder Público para a incidência do IPTU, conforme art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso 
Administrativo Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos 
do artigo 26, do Regimento Interno, convoca os conselheiros e os 
interessados a participarem da sessão de Julgamento do CONTRIM, na 
modalidade virtual, que se realizará no dia 16/11/2022, às 14 horas, através 
da plataforma ZOOM. As partes interessadas receberão o link de acesso da 
sessão através de email ou whatsapp. A sessão é pública e qualquer 
interessado em participar pode solicitar acesso através do email 
contrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. Conforme 
o Ato nº 1310/2021 - GABPREF, o Conselho Administrativo de Recursos 
Tributários Municipais (CART), órgão componente do Contencioso 
Administrativo Tributário Municipal (CONTRIM) é formado pelos 
seguintes representantes: Presidente: Antônio Mendes Carneiro Júnior; 
Vice-Presidente: Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior; 
Representantes da PGM; Representantes do Poder Executivo Municipal: 
Cristiane Mororó Ribeiro, Francisco Bruno Lima de Albuquerque, Márcio 
Bruno Araújo e Silva, Sciena Sérvia de Araújo Viana Frota, Beatriz Cardoso 
Aguiar e Lucas Silva Aguiar; Representantes dos contribuintes - Conselho 
Regional de Contabilidade - Filipe Félix Sousa e Camerino Lopes Furtado; 
Representante dos contribuintes - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
Subsecção Sobral: Marcus Sidon de Sousa Rocha e Ana Maria Marinho; 
Representante dos contribuintes - Câmara dos Dirigentes Lojistas de Sobral - 
CDL: Adriana Vieira do Vale, Daniela da Fonseca Costa. Processos para 
julgamento: Processo nº P104012/2020 - Contribuinte interessado: Murilo 
Vasconcelos Pompilio. Relator: Marcus Sidon de Sousa Rocha. Processo nº 
P198458/2022 - Contribuinte interessado: Aurilene Moreira de Moraes. 
Relatora: Adriana Vieira do Vale. Sobral/CE, 11 de novembro de 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº 088, DE 11/11/2022. A Secretaria das 
Finanças, por intermédio do Contencioso Administrativo Tributário do 
Município de Sobral, TORNA PÚBLICO O TERMO DE JULGAMENTO 
N° 004/2021, em primeira instância referente ao Processo Administrativo nº 
719/2017, cuja parte interessada é Igor Lima Oliveira Imobiliária, CNPJ nº 
25.391.016/0001-01. O julgamento assim dispõe: “Diante do exposto, tendo 
em vista o que preceitua a legislação pertinente, julgo parcialmente 
procedente o pleito deste processo, deferindo o pedido de cancelamento do 
DAM nº 201706290019 referente ao Auto de Infração nº 66/2017 e 
indeferindo o pedido de baixa da inscrição municipal pelo CONTRIM. Desta 
feita, solicito que o contribuinte seja intimado sobre o teor desta decisão para 
que este tome conhecimento, ao mesmo tempo informo que, por se tratar de 
causa julgada em única instância, não será admitido o recurso ordinário ou o 
reexame necessário pelo Conselho Administrativo de Recursos Tributários 
Municipais (CART) em observância ao art. 77 e 78 da Lei Complementar nº 
53/2017.” Considera-se realizada a notificação no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da publicação deste Edital, nos termos do artigo 18, III, da Lei 
Complementar nº 53, de 19/10/2017, ficando o contribuinte notificado sobre 
o teor da decisão. Sobral, 11 de novembro de 2021. Francisco Célio Soares de 
Vasconcelos Júnior - VICE PRESIDENTE DO CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO.

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº 089, DE 11/11/2022. A Secretaria das 
Finanças, por intermédio do Contencioso Administrativo Tributário do 
Município de Sobral, TORNA PÚBLICO O TERMO DE JULGAMENTO 
N° 008/2021, em primeira instância referente ao Processo Administrativo nº 
P005701/2017, de interesse da JKM Oliveira - Me, CNPJ nº 
26.991.072/0001-31. O julgamento assim dispõe: “Diante do exposto, e 
tendo em vista o que preceitua a legislação pertinente, julgo pela 
improcedência do pleito deste processo, indeferindo assim o pedido de 
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